
 

 

 

 

 PROJETO DE LEI Nº _____ DE 06 DE MARÇO DE 2025  
 AUTOR: VEREADOR PRESIDENTE FELIPE VASQUES   

 

 

 

Ementa: Reconhece de Utilidade Pública a MISSÃO 

BALUARTE  entidade privada sem fins lucrativos inscrita 

no CNPJ/MF sob n°  45.941.947/0001-35 com sede 

nesta cidade  e adota outras providências.  

 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUAZEIRO DO NORTE, Estado do Ceará, no 

uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 72, inciso III, da Lei 

Orgânica do Município.  

 

FAÇO SABER que a CÂMARA MUNICIPAL aprovou e eu sanciono e 

promulgo a seguinte Lei:  

 

Art. 1º – Fica reconhecida de Utilidade Pública  a MISSÃO BALUARTE  

entidade inscrita no CNPJ/MF sob n°  45.941.947/0001-35 com sede  na 

Rua Josefa Maria da Conceição nº 60  no sítio logradouro nesta cidade 

de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará. uma pessoa jurídica de direito 

privado, sem fins económicos, criado em 24 de fevereiro de 2022 com 

duração por tempo indeterminado, regida por seu Estatuto e pelas 

demais disposições legais que lhe forem aplicadas.  

 

Art. 2º – A presente Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.  

 

Gabinete do Vereador PRESIDENTE FELIPE VASQUES  aos 06 (seis) dias do 

mês de março do ano de dois mil e vinte e cinco (2025)  
 
 

FELIPE VASQUES 
VEREADOR PRESIDENTE 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: MISSAO BALUARTE
CNPJ: 45.941.947/0001-35 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 14:01:04 do dia 09/09/2024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 08/03/2025.
Código de controle da certidão: 9939.9EDD.7785.69CE
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.






















